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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. MILITAR. 
INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORATIVA 
ASSOCIADA À RUÍDO. NEXO DE CAUSALIDADE. EXISTÊNCIA. DIREITO À 
REFORMA. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III -  O acórdão recorrido adotou a atual orientação da Corte Especial deste Superior 
Tribunal de Justiça segundo a qual é legítima a desincorporação quando não há nexo 
de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação do serviço militar, e o militar 
temporário não estável é considerado incapaz somente para as atividades castrenses.
IV - No caso, tendo o tribunal de origem consignado existir nexo de causalidade entre a 
moléstia sofrida e a prestação do serviço militar e que o autor não tem acuidade 
auditiva normal em ambos ouvidos, condição incapacitante nos termos do anexo I da 
IGISC-67 estabelecida no Decreto n° 60.822, é ilegítima a desincorporação devendo 
ser mantido o acórdão recorrido.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
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Relatora.
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 

Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 
Brasília, 10 de agosto de 2020.

Regina Helena Costa 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. MILITAR. 
INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORATIVA 
ASSOCIADA À RUÍDO. NEXO DE CAUSALIDADE. EXISTÊNCIA. DIREITO À 
REFORMA. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de 
Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III -  O acórdão recorrido adotou a atual orientação da Corte Especial deste Superior 
Tribunal de Justiça segundo a qual é legítima a desincorporação quando não há nexo 
de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação do serviço militar, e o militar 
temporário não estável é considerado incapaz somente para as atividades castrenses.
IV - No caso, tendo o tribunal de origem consignado existir nexo de causalidade entre a 
moléstia sofrida e a prestação do serviço militar e que o autor não tem acuidade 
auditiva normal em ambos ouvidos, condição incapacitante nos termos do anexo I da 
IGISC-67 estabelecida no Decreto n° 60.822, é ilegítima a desincorporação devendo 
ser mantido o acórdão recorrido.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou seguimento ao Recurso 
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Especial, fundamentada na ausência de violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973 e no reconhecimento, pelo tribunal de origem, da existência de nexo de 
causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação do serviço militar e que o autor não 
tem acuidade auditiva normal em ambos ouvidos, condição incapacitante nos termos 
do anexo I da IGISC-67 estabelecida no Decreto n° 60.822, é ilegítima a 
desincorporação devendo ser mantido o acórdão recorrido.

Sustenta a Agravante, em  síntese, violação ao art. 535 do CPC, porquanto o 
tribunal de origem, "em momento algum, afirmou que a perda auditiva do militar o 
tornava incapaz para qualquer atividade castrense. Alias, a afirmação foi em sentido 
contrário, como já se transcreveu: restringiu-se a proibição de atividades laborativas 
apenas associadas a ruídos" (fl. 1.319e).

Aduz ser inviável, por esta Corte, o revolvimento de fatos e provas "para 
afirmar que a perda da acuidade auditiva normal é, NO CASO CONCRETO, condição 
incapacitante nos termos do anexo I da IGISC-67 estabelecida no Decreto n° 60.822. 
Ser ou não condição incapacitante se trata de peculiaridade de caráter fático-
probatório" (fl. 1.320e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.327/1.332e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão à Agravante.
Conforme anteriormente pontuado, a Agravante sustenta a existência de 

omissão no acórdão recorrido não suprida no julgamento dos embargos de declaração, 
porquanto o acórdão recorrido contrariou as provas dos autos.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram 
analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia apresentada nos seguintes 
termos (fls. 1.150/1.164e):

 
A decisão não contrariou a perícia técnica presente nos autos, pelo 
contrário, é possível perceber, inclusive, que no teor do voto foram citadas 
diversas vezes as provas que embasaram a decisão, de modo que não há 
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que se falar que o acórdão deixou de analisar as provas periciais existentes 
nos autos e que o mesmo decidiu de maneira diversa da que resta 
demonstrado com as mesmas provas.
Logo, o acórdão embargado, no que pertine à alegação da União, encontra-
se em harmonia com o conjunto probatório, de modo que não há qualquer 
contradição ou omissão existente no mesmo. E não estando configurada 
qualquer das circunstancias elencadas no art. 535 do Código de Processo 
Civil, não há razões para serem providos os presentes embargos.

 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Ademais, o recurso integrativo não se presta a corrigir eventual 
desconformidade entre a decisão embargada e a prova dos autos, ato normativo, ou 
acórdão proferido pelo tribunal de origem ou em outro processo.

Por outro lado, ao apreciar a controvérsia, o tribunal de origem consignou 
que (fls. 1.118/1.127e):
 

Para o deslinde da questão, faz-se necessário verificar a existência, ou não, 
de causa e feito entre a suposta incapacidade do autor e o serviço militar 
por ele prestado, bem como se a incapacidade é ou não, para todo e 
qualquer trabalho.
No caso em tela, o autor foi diagnosticado como portador de "perda de 
audição neurosensorial não especificada" - CID H90.5 - , conforme atestado 
médico de fl. 919, decorrente, de exposição, a ruído continuo ou explosões, 
sem a utilização de protetores auriculares específicos.
(...)
De acordo com os atestados médicos (fls. 914/919), o autor não pode 
exercer atividades laborativas associadas a ruídos. Ainda de acordo com a 
Complementação de Laudo do Exame Médico Pericial (fl. 930), o autor não 
tem acuidade auditiva normal em ambos ouvidos, condição incapacitante 
nos termos do anexo I da IGISC-67 estabelecida no Decreto n° 60.822.
Embora o militar tenha concluído o seu tempo de serviço, não poderia a 
Administração Militar, estando o militar enfermo e apresentado sintomas da 
doença, proceder ao seu licenciamento ex officio sem lhe conferir/assegurar 
o direito de continuar a receber assistência médica oferecida pelo Exército.
(...)
Desta forma, entende-se que o ato de licenciamento deu-se de forma 
irregular, já que o militar não havia concluído o tratamento de suas lesões; 
devendo, portanto, ser reincorporado até o término do tratamento, na 
condição de adido, eis que é direito do militar; seja ele - temporário ou de 
carreira, o tratamento de saúde necessário para a recuperação de suas 
lesões até porque, quando de sua incorporação, gozava de boa saúde física 
(art. 50, IV, alínea 'e', da Lei n. 6.880/1980).
(...)
Acompanho o voto do Relator, mas apenas daria provimento a apelação em 
maior amplitude para já conceder a reforma, por entender que o tipo de 
lesão auditiva, até pela Progressão indicada nos autos pelas audiometrias, 
seria de caráter definitivo. A colocação como adido, não teria um efeito 
prático em - termos de tratamento.
(...)
Reconheço que não fiquei muito convencido quanto à irreversibilidade das 
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lesões, até por causa dos atestados médicos e dos exames. Mas,ora, se o 
Desembargador Emiliano Zapata, que é muito mais rigoroso do que eu, 
chegou a essa conclusão, diante das ponderações de S.Exa., retifico o meu 
voto para dar integral provimento à apelação.

 
No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou a atual orientação da Corte 

Especial deste Superior Tribunal de Justiça segundo a qual é legítima a 
desincorporação quando não há nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a 
prestação do serviço militar, e o militar temporário não estável é considerado incapaz 
somente para as atividades castrenses.

O acórdão paradigma foi assim ementado:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO E 
SEM ESTABILIDADE ASSEGURADA. INCAPACIDADE APENAS PARA 
AS ATIVIDADES MILITARES E SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO 
COM O SERVIÇO MILITAR. AUSÊNCIA DE INVALIDEZ. INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO À REFORMA EX OFFICIO. CABIMENTO DA 
DESINCORPORAÇÃO. PRECEDENTES. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
PROVIDOS.
1. Cinge-se a controvérsia em debate acerca da necessidade ou não do 
militar temporário acometido de moléstia incapacitante apenas o serviço 
militar de comprovar a existência do nexo de causalidade entre a 
moléstia/doença e o serviço castrense a fim de fazer jus à reforma ex officio.
2. O militar temporário é aquele que permanece na ativa por prazo 
determinado e enquanto for da conveniência do Administrador, destinando-
se a completar as Armas e Quadros de Oficiais e as diversas Qualificações 
Militares de Praças, nos moldes do art. 3º, II, da Lei 6.391/1976, de sorte 
que, o término do tempo de serviço implica no seu licenciamento quando, a 
critério da Administração, não houver conveniência na permanência daquele 
servidor nos quadros das Forças Armadas (ex vi do art. 121, II e § 3º, da Lei 
6.880/1980), a evidenciar um ato discricionário da Administração Militar, 
que, contudo, encontra-se adstrito a determinados limites, entre eles a 
existência de higidez física do militar a ser desligado, não sendo cabível o 
término do vínculo, por iniciativa da Administração, quando o militar se 
encontrar incapacitado para o exercício das atividades relacionadas ao 
serviço militar, hipótese em que deve ser mantido nas fileiras castrenses até 
sua recuperação ou, não sendo possível, eventual reforma.
3. No caso do militar temporário contar com mais de 10 (dez) anos de 
efetivo serviço e preencher os demais requisitos legais autorizadores, ele 
adquirirá a estabilidade no serviço militar (art. 50, IV, "a", da Lei 
6.880/1980), não podendo ser livremente licenciado ex offício. No entanto, 
antes de alcançada a estabilidade, o militar não estável poderá ser 
licenciado ex officio, sem direito a qualquer remuneração posterior.
4. A reforma e o licenciamento são duas formas de exclusão do serviço 
ativo das Forças Armadas que constam do art. 94 da Lei 6.880/1980, 
podendo ambos ocorrer a pedido ou ex officio (arts. 104 e 121 da Lei 
6.880/1980). O licenciamento ex officio é ato que se inclui no âmbito do 
poder discricionário da Administração Militar e pode ocorrer por conclusão 
de tempo de serviço, por conveniência do serviço ou a bem da disciplina, 
nos termos do art. 121, § 3º, da Lei 6.880/1980. A reforma, por sua vez, 
será concedida ex officio se o militar alcançar a idade prevista em lei ou se 
enquadrar em uma daquelas hipóteses consignadas no art. 106 da Lei 
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6.880/1980, entre as quais, for julgado incapaz, definitivamente, para o 
serviço ativo das Forças Armadas (inciso II), entre as seguintes causas 
possíveis previstas nos incisos do art. 108 da Lei 6.880/1980 ("I - ferimento 
recebido em campanha ou na manutenção da ordem pública; II - 
enfermidade contraída em campanha ou na manutenção da ordem pública, 
ou enfermidade cuja causa eficiente decorra de uma dessas situações; III - 
acidente em serviço; IV - doença, moléstia ou enfermidade adquirida em 
tempo de paz, COM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO A CONDIÇÕES 
INERENTES AO SERVIÇO; V - tuberculose ativa, alienação mental, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível 
e incapacitante, cardiopatia grave, mal de Parkinson, pênfigo, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras moléstias que a lei 
indicar com base nas conclusões da medicina especializada; e VI - acidente 
ou doença, moléstia ou enfermidade, SEM RELAÇÃO DE CAUSA E 
EFEITO COM O SERVIÇO").
5. Desse modo, a incapacidade definitiva para o serviço militar pode 
sobrevir, entre outras causas, de doença, moléstia ou enfermidade 
adquirida em tempo de paz, com relação de causa e efeito a condições 
inerentes ao serviço, conforme inciso IV do art. 108 da Lei 6.880/1980. 
Outrossim, quando o acidente ou doença, moléstia ou enfermidade não tiver 
relação de causa e efeito com o serviço (art.108, IV, da Lei 6.880/1980), a 
Lei faz distinção entre o militar com estabilidade assegurada e o militar 
temporário, sem estabilidade.
6. Portanto, os militares com estabilidade assegurada terão direito à reforma 
ex officio ainda que o resultado do acidente ou moléstia seja meramente 
incapacitante. Já os militares temporários e sem estabilidade, apenas se 
forem considerados INVÁLIDOS tanto para o serviço do Exército como para 
as demais atividades laborativas civis.
7. Assim, a legislação de regência faz distinção entre incapacidade definitiva 
para o serviço ativo do Exército (conceito que não abrange incapacidade 
para todas as demais atividades laborais civis) e invalidez (conceito que 
abrange a incapacidade para o serviço ativo do Exército e para todas as 
demais atividades laborais civis). É o que se extrai da interpretação conjunta 
dos arts. 108, VI, 109, 110 e 111, I e II, da Lei 6.880/1980.
8. A reforma do militar temporário não estável é devida nos casos de 
incapacidade adquirida em função dos motivos constantes dos incisos I a V 
do art. 108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite apenas para o serviço militar 
e independentemente da comprovação do nexo de causalidade com o 
serviço militar, bem como quando a incapacidade decorre de acidente ou 
doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e efeito com o 
serviço militar, que impossibilite o militar, total e permanentemente, de 
exercer qualquer trabalho (invalidez total). 9. Precedentes: AgRg no AREsp 
833.930/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016; AgRg no REsp 1331404/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 
14/09/2015; AgRg no REsp 1.384.817/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014; AgRg no 
AREsp 608.427/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/11/2014, DJe 25/11/2014; AgRg no Ag 1300497/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2010, 
DJe 14/09/2010.
10. Haverá nexo de causalidade nos casos de ferimento recebido em 
campanha ou na manutenção da ordem pública (inc. I do art. 108, da Lei 
6.880/1980); b) enfermidade contraída em campanha ou na manutenção da 
ordem pública, ou enfermidade cuja causa eficiente decorra de uma dessas 
situações (inciso II do art. 108, da Lei 6.880/1980 ); c) acidente em serviço 
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(inciso III do art. 108, da Lei 6.880/1980 ), e; d) doença, moléstia ou 
enfermidade adquirida em tempo de paz, com relação de causa e efeito a 
condições inerentes ao serviço (inciso IV, do art. 108, da Lei 6.880/1980).
11. Portanto, nos casos em que não há nexo de causalidade entre a 
moléstia sofrida e a prestação do serviço militar e o militar temporário não 
estável é considerado incapaz somente para as atividades próprias do 
Exército, é cabível a desincorporação, nos termos do art. 94 da Lei 
6.880/1980 c/c o art. 31 da Lei de Serviço Militar e o art. 140 do seu 
Regulamento - Decreto n.º 57.654/1966.
12. Embargos de Divergência providos.
(EREsp 1123371/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, Rel. p/ Acórdão 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/09/2018, DJe 12/03/2019)
 
Tendo o tribunal de origem consignado existir nexo de causalidade entre a 

moléstia sofrida e a prestação do serviço militar e que o autor não tem acuidade 
auditiva normal em ambos ouvidos, condição incapacitante nos termos do anexo I da 
IGISC-67 estabelecida no Decreto n° 60.822, é ilegítima a desincorporação devendo 
ser mantido o acórdão recorrido.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos de 
Divergência  somente  são  admissíveis  quando os acórdãos cotejados 
forem  proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de 
admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência 
da Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o acórdão 
embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do Superior Tribunal de 
Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto básico para a sua  
admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  
mesma  questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o equívoco   
só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  
1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). 
Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 

Documento eletrônico VDA25862095 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 23/06/2020 12:11:57
Código de Controle do Documento: 0e8c222b-4c5e-482a-a3b6-8f9b7222f1f2



FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO,  DJe  de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não enseja a 
necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).

 
AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU  DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o  
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  entre acórdão  
que aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento  
do  agravo  interno  em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  em  
decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   mostre-se  
manifestamente   inadmissível   ou que  sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  
INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
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IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente  por  Tribunal  de  Justiça ou por Tribunal Regional Federal  
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a competência do Tribunal local  
apenas  por  via  de  apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  
especial,  conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar do recurso  
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do agravante ao p
agamento  de  multa  de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa,   
em   razão   do  reconhecimento  do  caráter  de  manifesta improcedência,  
a  interposição  de  qualquer  outro recurso ficando condicionada ao 
depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de aplicar multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.608.689 / PB
Número Registro: 2016/0163072-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200882000004750 00004753720084058200 4753720084058200 581351

Sessão Virtual de 04/08/2020 a 10/08/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : EDSON FLAVIO DINIZ GOMES FILHO
ADVOGADO : CAIO CÉSAR DE SOUSA E SILVA - PB011239

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENÇAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EDSON FLAVIO DINIZ GOMES FILHO
ADVOGADO : CAIO CÉSAR DE SOUSA E SILVA - PB011239

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 10 de agosto de 2020
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